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ATA NÚMERO 6/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUINZE DE 

MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos quinze dias do mês de março, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link  

https://us02web.zoom.us/j/88073750187?pwd=Uy9hdHBOUmRRblhkdUlUb241d1p0Q

T09 ID da reunião: 880 7375 0187, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, por renúncia ao mandato da 

Vereadora Senhora de Maria João Martins Antunes Gomez _______________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, no 

dia dois de março corrente, o qual deu entrada no Município, no mesmo dia sob o 

número dois mil cento e cinquenta e quatro, informando que renunciava ao mandato 

para o qual fora eleita, bem como de todas as funções em que representava o Município.   

 ________ Face ao pedido de renúncia mencionado, deu conhecimento de que tomara 

posse nas funções de Vereadora da Câmara Municipal de Alcanena, nesse mesmo dia 

dois de março corrente, a Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do 

Cartão de Cidadão nº 9524858, residente na Rua Um de Junho, n.º 53, no lugar e 

Freguesia de Bugalhos, Concelho de Alcanena, em substituição da Vereadora, Senhora 

Maria João Martins Antunes Gomez, que renunciou ao mandato para que eleita 

por sufrágio universal e direto, nas Eleições Autárquicas realizadas em 01 de 

outubro de 2017. ________________________________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

https://us02web.zoom.us/j/88073750187?pwd=Uy9hdHBOUmRRblhkdUlUb241d1p0QT09
https://us02web.zoom.us/j/88073750187?pwd=Uy9hdHBOUmRRblhkdUlUb241d1p0QT09
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 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 1 de março de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Renúncia ao Mandato pela Vereadora Maria João Martins Antunes 

Gomez. Documento referência 2154/2021, Processo referência 2021/400.10.32/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ 1.3 - Ata de Investimento nas funções de Vereadora da Câmara Municipal 

de Alcanena. Documento referência 4918/2021, Processo referência 2021/400.10.032/3. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.4 - Designação do Vice-Presidente da Câmara Municipal - Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. Documento referência 4279/2021, Processo referência 

2021/400.10.032/2. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.5 - Município de Alcanena – Contributos para Consulta Pública ao Plano 

de Recuperação e Resiliência Documento referência 4824/2021, Processo referência 

2021/150.10.200/14. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 1.6 - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – Contributos para 

Consulta Pública ao Plano de Recuperação e Resiliência. Documento referência 

2472/2021, Processo referência 2021/100.10.200/12. (Para conhecimento)  __________  

 ________ 1.7 - AQUANENA, EM, SA. - Contributos para Consulta Pública ao Plano 

de Recuperação e Resiliência. Documento referência 2469/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/11. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO INANCEIRA E PATRIMONIAL  ________________________________  

 ________ 2.a) Movimentação de Contas Bancárias do Município. Documento 

referência 4571/2021, Processo referência 2021/100.10.600/1. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.b) Termo de Adesão - Renovação do Cartão de Cidadão nos Espaços 

Cidadão. Documento referência 4770/2021, Processo referência 2021/150.10.500/15. 

(Para ratificação)_________________________________________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 8 ao Orçamento e 8 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2021. Documento referência 3960/2021, Processo referência 2021/350.10.001/9. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1.b) Alteração 9 ao Orçamento e 9 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 4168/2021, Processo referência 2021/350.10.001/10. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 19 de fevereiro a 4 de março de 2021, no valor 

global de € 380.459,59. Documento referência 4496/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 19 de fevereiro a 

4 de março de 2021, no valor total de € 116.692,50. Documento referência 4497/2021, 

processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 19 de fevereiro a 4 de março de 2021. Documento referência 4498/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/5. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 640.253,19, correspondentes às 

autorizações números 667 a 846; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.752,06, correspondentes às 

autorizações números 13 a 14. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 19 de fevereiro a 4 

de março de 2021. Documento referência 4499/2021, processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 761.889,76; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 2.873,56. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3- DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ______   

 ________ 3.1 Representante do Município na CPCJ – Comissão Alargada e Apoio 

Administrativo. Documento referência 4884/2021, Processo referência 

2021/300.30.008/22. (Para deliberação) _______________________________________   

 ________ 3.2 - Alteração do titular e atualização do valor de renda, por falecimento do 

titular. Documento referência 4731/2021, Processo referência 2021/300.30.008/23. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 3.3 - Protocolo Abem - Rede Solidária do Medicamento. Adenda 2021. 

Documento referência 4104/2021, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 80/2014, para construção de um muro de 

vedação, na Rua da Glória, 315, em Casais Robustos - Moitas Venda, da freguesia de 

Moitas Venda. (Para deliberação – declaração da caducidade de aprovação do 

licenciamento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras n.º 30/2016, , para alteração e ampliação de um 

edifício para lar residencial, em Lavradio ou Portela – Rua Marquês de Pombal, em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – 

declaração da caducidade de aprovação do licenciamento.) _______________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Designação do Representante do Município de Alcanena na 

Assembleia Geral da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, EM SA. Documento referência 4880/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/13 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.2 - Aditamento à informação registo n.º 3083 de 09/02/2021 de Início de 

procedimento – Fundamentação da decisão de não contratação por lotes – referente ao 

Concurso Público Empreitada n.º 14/2020/DPGOM - “Requalificação da EM 513-1 

entre Alcanena e Pousados” (Inf 59/2021/DPGOM). Documento referência 4183/2021, 

Processo referência 2020/300.10.001/13. (Para ratificação) _______________________  

 ________ 5.3 – Concurso Público – Empreitada n.º 6/2021/DPGOM - Requalificação 

do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água – Início de 

Procedimento (Inf. 87/2021/DPGOM). Documento referência 4743/2021, Processo 

referência 2021/300.10.001/11. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 5.4 - Concurso Público empreitada n.º 11/2020/DPGOM– Requalificação do 

Estádio Municipal de Alcanena: -Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para a 

execução da Obra (PSSO); - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT. (Inf 

88/2021/DPGOM). Documento referência 4750/2021, Processo referência 

2020/300.10.001/9. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Atribuição de Apoio à Associação Materiais Diversos – 

Ano 2021. Documento referência 4885/2021, Processo referência 

2021/850.10.002.01/1. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs a 

aprovação de dois Votos, um de Reconhecimento e de Pesar pelo falecimento de 

Cândido Alves Simões e um Voto de Louvor e Congratulação a Elvira Maria Correia 

Fortunato.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – “Voto de Reconhecimento e de Pesar Cândido Alves Simões _______   

 ________ Cândido Alves Simões, nasceu, a quatro de maio de mil novecentos e trinta, 

em Minde, onde sempre viveu. ______________________________________________  

 ________ Foi um dos grandes empresários na área têxtil em Minde, tendo 

transformado uma pequena empresa familiar de fabrico de mantas, na maior unidade 

industrial de têxteis exteriores de Minde, tendo contribuído para a fundação de várias 

empresas ligadas à área têxtil ao nível nacional e internacional (Estados Unidos da 

América – Newark). ______________________________________________________  

 ________ A diversificação da sua capacidade empresarial levou-o para outras áreas de 

negócio, nomeadamente a construção civil (que desenvolveu em Minde e nos concelhos 

da Nazaré, Porto de Mós, São Martinho do Porto e Albufeira), o turismo, com especial 

relevo para a promoção a nível nacional e mundial do Museu de Cera de Fátima. ______  

 ________ Foi fundador do Vitória Futebol Clube Mindense, tendo-se mantido durante 

vários anos na presidência desta associação. ___________________________________  
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 ________ Foi sócio fundador da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 

de Minde e do Lyons Clube de Minde/Mira de Aire. _____________________________  

 ________ Foi, também, um dos percursores envolvidos na negociação do acordo para 

a aquisição do terreno onde está instalado o Centro de Bem Estar Social de Minde. ____   

 ________ Ao longo de toda a sua vida, pertenceu praticamente a todas as direções das 

diversas coletividades existentes em Minde, destacando-se a sua disponibilidade para 

colaborar e participar na vida associativa local, tendo em conta a sua intensa vida 

profissional e social, valorizando sempre a Família. _____________________________  

 ________ Mais recentemente tornou-se associado do Núcleo do SCP-Sporting Clube 

de Portugal, de Minde, sendo o Sporting o seu Clube de eleição. ___________________  

 ________ De personalidade apaziguadora, foi, durante anos, uma das vozes mais 

ouvidas e respeitadas da Freguesia de Minde. __________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, a oito de maio de dois mil e quinze, na 

Cerimónia realizada no âmbito das Comemorações do Centésimo Primeiro Aniversário 

da Fundação do Concelho de Alcanena, atribuiu ao Senhor Cândido Alves Simões, a 

Medalha de Mérito do Município de Alcanena – Grau Ouro – na área social e 

humanitária. ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Cândido Alves Simões faleceu no dia doze de março de dois mil e 

vinte e um, aos noventa anos de idade.________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em Homenagem ao Senhor Cândido 

Alves Simões, pela sua dedicação e entrega à vida associativa e ao nível empresarial 

com impacto no desenvolvimento, não só da sua terra, Minde, mas também ao nível 

regional e nacional, delibera a atribuição de um Voto de Reconhecimento pelo seu 

contributo para o desenvolvimento económico e social da Freguesia e Minde e do 

Concelho de Alcanena, e de Pesar pelo seu falecimento. __________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Voto de 

Reconhecimento pelo contributo de Cândido Alves Simões, para o desenvolvimento 

económico e social da Freguesia e Minde e do Concelho de Alcanena, e de Pesar pelo 

seu falecimento. _________________________________________________________  

 ________ 2 – “Voto de Louvor e Congratulação a Elvira Maria Correia 

Fortunato  _____________________________________________________________  
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 ________ Elvira Maria Correia Fortunato é natural de Almada, mas filha de pais 

naturais de Louriceira, Concelho de Alcanena, onde permaneceu sempre que os seus 

pais se deslocavam a esta localidade, à qual sempre mantiveram as suas ligações. _____   

 ________ Elvira Fortunato é Engenheira Física e de Materiais, licenciada em mil 

novecentos e oitenta e sete, pela Universidade Nova de Lisboa, onde leciona desde mil 

novecentos e noventa e um e onde obteve o grau de Doutor em Engenharia de Materiais 

em mil novecentos e noventa e cinco e a Agregação (Livre Docência) em 

Microeletrónica e Optoelectrónica no ano de dois mil e cinco. _____________________  

 ________ É Diretora do CENIMAT|I3N – Centro de Investigação de Materiais - 

Laboratório Associado – Instituto de Nano estruturas, Nano fabricação e Nano 

modelação do Departamento de Ciência dos Materiais e, desde setembro de dois mil e 

dezassete, Vice-Reitora da Universidade Nova. _________________________________  

 ________ Pelos seus diversos trabalhos de investigação, recebeu já os mais 

conceituados prémios a nível mundial, sendo considerada uma das investigadoras mais 

importantes do mundo, no que diz respeito à Microeletrónica. _____________________  

 ________ Do seu extenso currículo quer na investigação, quer na docência no ensino 

superior, já desempenhou vários cargos, todos de destaque, quer a nível nacional, quer 

internacional, liderando sempre com extrema dedicação e entrega a carreira que abraçou 

desde muito cedo. ________________________________________________________  

 ________ A equipa de investigação do Centro de Investigação de Materiais (Cenimat) 

liderada por Elvira Fortunato e Rodrigo Martins distinguiu-se pelo uso nos transístores, 

de papel como material isolante, em substituição do silício, em dois mil e oito. ________   

 ________ Nesse mesmo ano, a investigadora foi galardoada pelo European Research 

Council, que lhe atribuiu o Primeiro Prémio na área da engenharia, no valor de dois 

virgula cinco milhões de euros, com a nota máxima da tabela classificativa (oito), e 

incluía assim o nome de Elvira Fortunato no ‘Top 5’ mundial dos investigadores em 

eletrónica transparente. ____________________________________________________  

 ________ Por todo o trabalho desenvolvido, foi distinguida com o Grau de Doutor 

Honoris Causa, pela Universidade de Galati, na Roménia, tendo sido também agraciada 

por Sua Excelência, o Presidente da República Aníbal António Cavaco Silva, com o 

Grau de “Grande Oficial” da Ordem do Infante D. Henrique. ______________________  



. Pg.9 

Reunião de 15/03/2021 

 

 

 ________ No dia oito de maio de dois mil e catorze, por ocasião da Comemoração do 

Centenário do Concelho de Alcanena, foi distinguida com a Medalha de Mérito do 

Município de Alcanena – Grau Ouro, na Categoria Personalidades. _________________  

 ________ No dia dez de novembro de dois mil e quinze, foi oficialmente lançada a 

Estrutura de Aconselhamento Científico da Comissão Europeia, com o anúncio dos sete 

membros do Grupo de Alto Nível de conselheiros científicos, onde está integrada a 

cientista portuguesa. ______________________________________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia vinte e um de dezembro de dois mil 

e quinze, foi deliberado atribuir um Voto de Louvor e Congratulação, pela carreira 

enquanto investigadora e pelo papel importante que tem na divulgação e promoção da 

ciência no nosso país e no mundo. ___________________________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia seis de fevereiro de dois mil e 

dezassete, foi deliberado atribuir um Voto de Louvor e Congratulação, pela conquista 

do Prémio Czochralsky dois mil e dezassete, prémio atribuído à investigadora pela 

Academia das Ciências Polaca, como reconhecimento do seu trabalho de investigação 

na área da Ciência dos Materiais Avançados. __________________________________   

 ________ Foi ainda distinguida com o Prémio Mulheres do ano, Categoria Ciência 

LUX, em dois mil e dezoito, e a com a Menção Honrosa do Prémio Científico da 

Cidade de Almada, em dois mil e dezanove. ___________________________________   

 ________ No dia vinte e três de setembro de dois mil e vinte, Elvira Fortunato foi 

distinguida pela Comissão Europeia, com o Prémio Impacto Horizonte dois mil e vinte, 

pelo Projeto “Invisible” (Invisível), que consiste no desenvolvimento do primeiro ecrã 

transparente a partir de óxido de zinco, um material semicondutor de baixo custo, não 

degradável e que produz melhores resultados, o óxido de zinco, que entra na 

composição de pomadas para bebés ou protetores solares. ________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia dezanove de outubro de dois mil e 

vinte, foi deliberado atribuir um Voto de Voto de Louvor e Congratulação pelo prémio 

recebido. _  _____________________________________________________________  

 ________ No dia onze de março de dois mil e vinte e um, Elvira Fortunato foi 

escolhida pelo júri do Prémio Pessoa, uma iniciativa conjunta do Expresso e da Caixa 

Geral de Depósitos que distingue a personalidade das Artes, Ciência ou Cultura que, em 

cada ano, se destaca pela sua obra. É a sétima mulher e, também, a sétima cientista, a 
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ser distinguida com o maior galardão atribuído em Portugal à personalidade das áreas da 

Ciência, Artes ou Cultura cuja obra mais se tenha destacado em cada ano. ___________  

 ________ Assim, com base nos fatos acima expostos, propõe-se à Câmara Municipal 

de Alcanena, a aprovação de um Voto de Louvor e Congratulação, à Professora Doutora 

Elvira Maria Correia Fortunato, pelo prémio recentemente recebido, em reconhecimento 

da sua importante carreira enquanto destacada investigadora na área da Ciência dos 

Materiais Avançados e no papel importante que tem na divulgação, na promoção e no 

avanço da ciência no nosso país e no mundo.” _________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Voto de Louvor e 

Congratulação, à Professora Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, pelo prémio 

recentemente recebido, em reconhecimento da sua importante carreira enquanto 

destacada investigadora na área da Ciência dos Materiais Avançados e no papel 

importante que tem na divulgação, na promoção e no avanço da ciência no nosso país e 

no mundo.  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, questionou os membros da Câmara presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no Período Antes da Ordem do 

Dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto questionando sobre o ponto de situação do arranjo do abatimento da ex-

Estrada Nacional trezentos e sessenta e quatro, junto ao entroncamento que vai para a 

Raposeira. Foi informado que o mesmo estava sinalizado com três sinais de trânsito, 

mas que os mesmos, ou não estão colocados no sítio conveniente ou estavam sempre 

caídos. Questionou se existiria outra solução mais resistente, dado que, principalmente à 

noite, os sinais não estavam visíveis, por estarem caídos no chão, e constituíam mais um 

fator de perigosidade do que propriamente uma mais valia. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a sinalização colocada no local era uma sinalização precária e que a própria no 

sábado anterior à presente reunião passou no local e levantou os sinais. Disse já ter 

reforçado, junto dos serviços, a urgência da resolução do problema. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que o 

empreiteiro só teria possibilidade de se deslocar ao local na sexta-feira, ou semana 

seguinte à presente reunião. Esclareceu, ainda, que chegaram a ser colocados sacos de 

areia em cima dos sinais, para lhes dar estabilidade, mas até esses sacos tinham sido 
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furtados, bom como têm vindo a furtar sinais. Acrescentou que no dia seguinte à 

presente reunião seria efetuada uma intervenção para minimizar o problema até à 

resolução do problema por parte do empreiteiro. ________________________________   

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo pedindo informação sobre a reunião que tinha decorrido 

na quinta-feira anterior à realização da presente reunião, entre a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e os Ministérios da Saúde e da Modernização Administrativa 

da Administração Pública, relativamente aos Autos de Transferência de Competências 

da Saúde para a Administração Local. A notícia veiculada na comunicação social fora 

que a Associação Nacional de Municípios Portugueses se tinha pronunciado 

desfavoravelmente face à proposta. Questionou, também, sobre qual era a posição do 

Município de Alcanena relativamente à transferência das competências, conforme 

estava proposta.  _________________________________________________________   

 ________ 3 – Relativamente à notícia veiculada pela comunicação social, TSF, 

sobre a descarga poluente no Rio Alviela que ocorreu no dia seguinte ao incêndio que 

deflagrou na unidade fabril que ardeu em Moitas Venda, que, de acordo com o órgão 

noticioso, a mesma ocorre por ter chovido “bastante e foram as escorrências 

provenientes do armazém que acabaram por poluir a linha de água”. Questionou, em 

termos de rede hidrográfica, de que forma foi a água de Moitas Venda até ao rio 

Alviela, ainda que se tivesse tratado de uma situação de catástrofe, excecional e 

imprevisível, para se tentar perceber de que forma ocorreu e como se poderia prevenir 

no futuro, e que possam gerar tal tipo de contaminação, a ser verdade a notícia 

veiculada pela TSF. ______________________________________________________   

 ________ 4 – Também tivera conhecimento, através da comunicação social, da 

realização de reunião sobre o Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, 

sobre a criação de Geoparque, reconhecido pela Unesco. Uma vez que a área do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros abrangia território dos Municípios de 

Alcanena, Alcobaça, Porto de Mós, Santarém, Ourém e Torres Novas, questionou se o 

Município de Alcanena se fez representar em tal reunião, que o Presidente da Câmara 

Municipal de Torres Novas referiu tratar-se de uma reunião que funcionou como sendo 

a reunião de ponto de partida, e quais eram as perspetivas e expectativas do Município 

em relação ao projeto. _____________________________________________________  
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 ________ Reforçou, também, tal como referido pelo Vereador Senhor João Carlos 

Braga Correia Pinto, a necessidade de reforço da sinalética no entroncamento que vai 

para a Raposeira, ainda que possam existir alguma falta de civismo, tal como referido 

pelo Vereador Luís Pires.  _________________________________________________  

 ________ 2 – Quanto à reunião que ocorreu entre a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, no que diz respeito à transferência de competências na 

área da saúde, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que a Associação estava a acompanhar o processo de assinatura dos Autos de 

Transferência, em cada uma das áreas, e o Município estava a aguardar a finalização dos 

termos dos Autos de Transferência para ser assinado, também, o do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o Município de Alcanena ainda não tinha tido 

conhecimento formal, e comunicado pela Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, do ponto de situação que normalmente era dado depois das reuniões que 

decorrem com a Direção da própria Associação. A informação de que dispunha advinha, 

também, das notícias veiculadas na comunicação social. _________________________  

 ________ 3 – No que diz respeito à questão colocada sobre a poluição no Rio 

Alviela, no dia seguinte à ocorrência do incêndio, destacou, em primeiro lugar, a 

capacidade empreendedora e coragem do proprietário que, na semana anterior à reunião, 

tinha reiniciado a produção para fazer chegar as encomendas aos clientes, ainda que em 

instalações provisórias. Desejou as maiores felicitações para recuperarem o que tinham 

e virem, também, a recuperar o edificado. _____________________________________  

 ________ Referiu que, para além do incêndio, verificou-se, nesse dia, intensa 

pluviosidade que fez encaminhar as águas para a linha de água contígua à fábrica, 

situação que fora identificada no dia seguinte, e acompanhada no local pela Agência 

Portuguesa do Ambiente, Comandante Municipal de Proteção Civil, Vereadores Hugo 

Santarém e Luís Pires e que se verificou que a ocorrência verificada no Rio Alviela não 

estava relacionada com o incêndio. Durante a noite, dia quatro de março, a preocupação 

foi apagar-se o incêndio. ___________________________________________________   

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, assim que a situação de poluição no Rio Alviela fora reportada, deslocaram-se ao 

local a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e o SEPNA - Serviço de Proteção da 
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Natureza e do Ambiente, que confirmaram que a ocorrência de espuma advinha da 

Ribeira dos Amiais, pelo que não existia relação do incêndio com o episódio de espuma 

que se verificou no Rio Alviela. _____________________________________________  

 ________ Quanto à linha de água contígua à unidade, a APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente, a cinco de março confirmou que as águas pluviais, que fizeram o 

atravessamento da área do incêndio, estavam a escorrer para a linha de água junto à 

fábrica, ainda que existisse alguma espuma nessa linha de água, mas de forma muito 

residual e muito contida e só nas imediações da fábrica. Não se vislumbrava qualquer 

tipo de espuma ao longo do curso de água. De imediato, com a APA – Agência 

Portuguesa do Ambiente no terreno, a proteção civil e AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, fizeram uma bacia de retenção artificial junto à linha de água, para as águas 

ficarem lá contidas e foi efetuado o desvio da linha de água pluvial, no logradouro da 

fábrica, para o cais impermeabilizado. Acrescentou que, na segunda-feira seguinte ao 

incêndio se fizeram análises às águas da bacia de retenção, verificando-se que não 

representavam poluição excessiva, pelo que foram recolhidas e encaminhadas para a 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. ____________________________    

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo deu 

nota que a notícia referia que “a APA – Agência Portuguesa do Ambiente explica que 

não foi feita a contenção das escorrências” ficando a dúvida se a contenção das 

escorrências, feita à posteriori, não deveria ter sido efetuada dentro do planeamento do 

despoletar do sinistro. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, na manhã em que foi encontrada espuma no Alviela, as peritagens identificaram 

espuma que vinha da Ribeira de Amiais.  A espuma identificada não advinha da Ribeira 

da Gouxaria, que seria, pela fatalidade, a que poderia conduzir a espuma ao Rio Alviela. 

Mas sim da linha de água contígua à fábrica. Acrescentou que a unidade fabril estava 

preparada para o caso de existir algum derrame. No entanto, a fábrica colapsou em dia 

de temporal e os bombeiros e a proteção civil fizeram tudo o que estava ao alcance para 

minimizar a ocorrência. Acrescentou que a unidade dispunha de licença de utilização e 

demais licenciamentos e cuidados exigidos para uma unidade de tal natureza poder 

laboral. __  _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro disse não terem dúvidas 

quanto ao cumprimento dos requisitos legais da fábrica que era nova e estava 

certificada. Apenas questionou para que fosse dado o devido esclarecimento público que 

a poluição que ocorreu no Rio Alviela nada teve a ver com o incêndio na fábrica, mas 

sim que foi originário de outra fonte, ao contrário do que tinha sido afirmado pela 

Agência Portuguesa do Ambiente na declaração que fez à TSF. ____________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que, 

para apagar o incêndio foram precisos muitos litros de água, e que estiveram no local 

onze corporações de bombeiros e vinte e cinco viaturas. E a grande pluviosidade que se 

fez sentir no dia, juntamente com os produtos desinfetantes e produtos e limpeza 

existentes no local poderiam ter levado à existência de escorrências. A prioridade 

residiu na extinção do incêndio, no rescaldo e nas intervenções de segurança que 

tiveram de ser acauteladas. _________________________________________________  

 ________ 3 – Relativamente à questão colocada quanto à reunião tida sobre o 

possível Geoparque do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, 

a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu que 

decorreu, a dois de março corrente, reunião da Direção da ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, atualmente presidida por Porto de 

Mós e na qual o Município esteve representada por si. ___________________________  

 ________ Salientou que o Município, desde a primeira hora e desde há alguns anos 

que tinha uma visão de que a Associação tinha um papel importante por agregar todos 

os Municípios da área do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, o 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas e outras associações de 

desenvolvimento local no território e era a entidade que tinha maior capacidade para o 

desenvolvimento de projetos Intermunicipais nessa área e de procura de financiamento 

para os mesmos.  _________________________________________________________  

 ________ Informou que existia a proposta “Candaire”, houve reuniões conjuntas para 

identificação de Geo-Sítios, chegou-se a falar do projeto para desenvolver as “Aldeias 

do Carso”, a exemplo das “Aldeias do Xisto” e que o Município de Alcanena entendia 

como fundamentais para o desenvolvimento do território.  ________________________  

 ________ Deu conhecimento que nessa reunião tinha estado presente o Presidente de 

Câmara do Município de Idanha-a-Nova, Armindo Jacinto que, juntamente com a sua 

equipa técnica, demonstrou toda a disponibilidade para apoiar a ADSAICA - 
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Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros nos passos a dar, dado 

que têm experiência na criação do Geoparque do Tejo.  __________________________   

 ________ Acrescentou que vinha sendo falado, já há bastante tempo, a necessidade de 

capacitação técnica da ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire 

e Candeeiros para apoiar os vários parceiros na concretização de ideias e projetos, 

procurar financiamento através de candidaturas, em suma, manter uma relação mais de 

proximidade com os parceiros, para se manter viva e ativa a vontade manifestada nas 

diversas reuniões. Estava em vista a contratação para que existisse uma postura de 

valorização do território.___________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que o Geoparque deveria ser abraçado por todos os 

Municípios da área do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, sendo um 

projeto que valia a pena acreditar e concretizar. ________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre quais tinham sido as conclusões retiradas da reunião para o presente 

projeto. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

ter ficado decidido agendar-se nova reunião se avançar com a concretização do projeto e 

ser conhecida a pessoa que estava em vias de ser contratada para apoiar tecnicamente os 

projetos. Deu conhecimento que o PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros e o ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, se 

demonstraram disponíveis para “apadrinhar” o projeto.  O Município de Alcanena 

demonstrou a total concordância com as medidas propostas, O Geoparque deveria ser 

abraçado por todos os Municípios da área do PNSAC. Era um projeto que valia a pena 

acreditar e concretizar. ____________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a um de março de dois mil e 

vinte e um. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia um de março de dois 

mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 
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mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia um de março de dois mil e vinte e um. _________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. __  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, João Carlos Braga Correia Pinto, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.  ____________________________________  

 ________ 1.2 - Renúncia ao Mandato pela Vereadora Maria João Martins 

Antunes Gomez. Documento referência dois mil cento e cinquenta e quatro/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/400.10.32/1. (Para conhecimento) ______  

 ________ Presente à reunião carta remetida pela Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez, remetida a dois de março corrente, na qual apresenta renúncia 

ao mandato de dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, bem como de toda e qualquer 

função desempenhada no âmbito do mesmo. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, apresentou pedido de 

Renúncia ao Mandato, por motivos alheios à Câmara Municipal e ao Executivo. ______  

 ________ Agradeceu, publicamente, todo o empenho e dedicação da ex-Vereadora, e 

que fez parte da equipa desde o primeiro mandato. Agradeceu e desejou-lhe felicidades 

para o futuro pessoal, familiar e profissional.  __________________________________  

 ________ Acrescentou entristecer a razões que levaram a tal tomada de posição e que 

a todos ultrapassavam, deixando palavra de reconhecimento. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém demonstrou, 

do ponto de vista pessoal, toda a solidariedade pelo momento que estava a atravessar, 

agradecendo a partilha que sempre tiveram. Desejou as maiores felicidades pessoais e 

profissionais.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto expressou o 

agradecimento por quase doze anos ao serviço da população do Concelho, endereçou os 

melhores votos para que tudo corresse pelo melhor. _____________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires agradeceu a forma como 

sempre lidou com todos e a disponibilidade e ajuda dada. _________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 - Ata de Investimento nas funções de Vereadora da Câmara 

Municipal de Alcanena. Documento referência quatro mil novecentos e 

dezoito/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/400.10.032/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata de Investimento nas funções de Vereadora da 

Câmara Municipal, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, datada de dois de março de 

dois mil e vinte e um, em substituição da Vereadora, Senhora Maria João Martins 

Antunes Gomez, que renunciou ao mandato para que foi eleita, por sufrágio universal e 

direto, nas Eleições Autárquicas realizadas a um de outubro de dois mil e dezassete. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que os pelouros que estavam a cargo da Vereadora Maria João Gomez, educação e 

cultura, passavam para a sua esfera, ficando a Vereadora Senhora Carla Alexandra 

Nobre Varela Ramos a participar como Vereadora eleita, sem pelouro, ficando com a 

sua vida profissional estabilizada na área da saúde, na linha da frente da proteção às 

pessoas e no desempenho das suas atividades profissionais. Que pudesse dar contributos 

à Câmara Municipal e que continuaria, agora, a acompanhar, ainda com mais atenção, a 

dinâmica que o atual Executivo teria até ao final do mandato. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Carla Alexandra Nobre Varela Ramos 

manifestou todo o seu apoio e solidariedade para com a ex-Vereadora Maria João 

Gomez, e que estaria sempre disponível para colaborar com o Executivo. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto deu as boas-

vindas à Vereadora Carla Ramos.____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Designação do Vice-Presidente da Câmara Municipal - Hugo 

André Silva Ferreira Santarém. Documento referência quatro mil duzentos e 

setenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/400.10.032/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho registado com o número quatro mil duzentos 

e setenta e nove, através do qual, nos termos do disposto no número três, do artigo 

quinquagésimo sétimos, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de 
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dezoito de setembro, na sua versão atual, com as alterações subsequentes, na sequência 

da renúncia ao mandato da Senhora Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, à 

presente data, foi nomeado como Vice-Presidente o Vereador Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, a quem compete substituir a Presidente da Câmara nas suas faltas e 

impedimentos. __________________________________________________________  

 ________ Mais se determinou que a presente designação produzisse efeitos a partir de 

dois de março de dois mil e vinte e um, inclusive. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que era da sua competência a nomeação de Vice-Presidente. A Vice-Presidência era 

assumida pela ex-Vereadora Maria João Gomez, e que, com a sua renúncia ao mandato 

foi necessário designar o Vereador Hugo Santarém como Vice-Presidente.  __________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Município de Alcanena – Contributos para Consulta Pública ao 

Plano de Recuperação e Resiliência Documento referência quatro mil oitocentos e 

vinte e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.10.200/14. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião os Contributos dados pelo Município de Alcanena, na 

sequência da submissão a Consulta Pública ao Plano de Recuperação e Resiliência. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que decorreu a Consulta Pública referente ao Plano de Recuperação e Resiliência e cujo 

Plano prevê o apoio para áreas muito específicas e que vêm complementar o próximo 

Quadro Comunitário Estratégico Portugal Dois Mil e Trinta. Dada a relevância do 

mesmo, não quiseram o Município de Alcanena, a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima deixar de dar contributos para o 

mesmo. O Plano elencava uma série de áreas estratégicas. ________________________  

 ________ Considerando a existências de Áreas de Localização Empresarial 

identificadas no mesmo, o Município de Alcanena entendeu que se deveria reforçar a 

importância do financiamento da Área de Localização Empresarial designada de Porta 

Norte, na área junto à A-Um/A-Vinte e Três e para a qual estava a ser concretizado um 

Plano de Pormenor. A área é, igualmente, sinalizada pela Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo e cujas vantagens da área eram bastante conhecidas. ________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que no Plano de Recuperação e Resiliência eram identificadas uma série de áreas que 

tinham como objetivo alavancar o desenvolvimento do país e das regiões, no sentido de 

se colmatar as assimetrias gritantes ao nível do país. A Área de Localização Empresarial 

junto ao nó da A-Um/A-Vinte e Três era crítico e estruturante para a região, no sentido 

de captação de emprego, também identificado pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo. Permitiria a captação de emprego e a inverter a redução demográfica que 

se vinha fazendo sentir. ___________________________________________________  

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, por sua vez, enfocou muito a sua proposta na 

intervenção no Sistema de Saneamento, nos Aterros e na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, por ser fundamental para o futuro.  ________________  

 ________ O objetivo foi marcar a posição do Município para os projetos que são 

fundamentais para o desenvolvimento e para preparar o futuro. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a área de localização empresarial era uma área muito conhecida e defendida pelo 

Município há muitos anos, e para a qual também eram conhecidos os respetivos 

constrangimentos do Plano Diretor Municipal. Estava a decorrer, pela segunda vez, a 

suspensão do Plano Diretor Municipal naquela área para que acolhesse mais dinâmica, 

ainda que, para já, numa área mais pequena. Para uma área maior, passaria pela 

elaboração de Plano Pormenor, que se cruzava com a Revisão do Plano Diretor 

Municipal e que passava pela infraestruturação e, para tal era necessário investimento e 

financiamento.  __________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que o Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, ficou 

apreensivo com o documento, dado que não era clara a estratégia de distribuição dos 

fundos e de que forma o Município teria acesso às fontes de financiamento: se por 

empréstimo ou a fundo perdido.  ____________________________________________  

 ________ O documento era composto por dezanove componentes e nem todas eram 

executadas pelos municípios. _______________________________________________  

 ________ Acrescentou que o documento poderia ser mais consistente, não existia nada 

mensurável e o receio era que se perdesse no meio dos restantes documentos 

estratégicos. ____________________________________________________________  
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 ________ A própria Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo identificou a área de 

localização empresarial como sendo mais um projeto que não foi concretizado, mais do 

que sendo um projeto relevante a nível Intermunicipal e prioritário. _________________  

 ________ Ainda que não tivesse conhecimento do contributo dado pelo Município de 

Torres Novas para o documento, seria importante que fosse robustecido também esse 

Município, por aumentar a característica Intermunicipal. _________________________  

 ________ Disse que também não viu, dentro da resiliência, da saúde e da transição 

digital, da proposta da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo qualquer 

identificação da necessidade de robustecimento da rede de cuidados de saúde primários, 

das competências dos Centros de Saúde e das extensões de saúde, das repostas sociais, 

em articulação, por exemplo com o CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano.   ____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à ação “Acessibilidade 360”, questionou se fora efetuado 

algum levantamento de todo o edificado público, no sentido de se cumprir o requisito de 

acessibilidade a todos, independentemente das dificuldades de mobilidade.  __________  

 ________ No respeitante à componente cinco do documento, investigação e inovação, 

não foi identificada nenhuma referência de perspetiva do que seria o projeto em termos 

de investigação e inovação, ainda que no Concelho de Alcanena se localizasse um 

Centro Tecnológico, um Centro Ciência Viva e indústrias de ponta ao nível da 

competitividade. Não aparecia no documento e contributo dado pelo Município de 

Alcanena, nada estava referido. _____________________________________________   

 ________ Relativamente à área das florestas, disse não ser claro se as faixas de gestão 

de combustível ou meios de combate a incêndios rurais se teriam enquadramento 

municipal ou enquadramento intermunicipal, dado que, em termos climáticos, a 

tendência era de existirem períodos de seca mais extensa, pelo que deveriam ser tidas 

em atenção as medidas preventivas.  _________________________________________   

 ________ No que diz respeito à questão hídrica, nada tinha sido identificado para o 

território, nomeadamente a forma como se estava a pensar fazer a categorização, 

preservação e categorização do bem água, quer para consumo, quer para a produção 

agrícola e industrial.  _____________________________________________________  

 ________ Relativamente à transição climática, embora a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, faça referência, enquanto Entidade Gestora, o detentor do sistema, o 
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Município e AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, nada referem quanto à diminuição dos custos 

energéticos, ou quanto à bio economia, principalmente no que diz respeito aos aterros.  _  

 ________ Acrescentou que na proposta apresentada pelo Município nada é referido 

quanto às redes de abastecimento de água pública, que, em alguns sítios do Concelho se 

encontrava muito envelhecida, com tubagens de fibrocimento. Também nada se referia 

à criação de pontos de encaminhamento para as águas pluviais para, em anos de seca ela 

ser aproveitada. Questionou se estava equacionado algum projeto de tal natureza.   ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Plano de Recuperação e Resiliência não era o único instrumento de apoio 

financeiro disponível para os projetos a desenvolver a nível nacional. O Plano de 

Recuperação e Resiliência enquadrava ações e projetos, cujos compromissos estivessem 

efetivamente assegurados até ao final de dois mil e vinte e três e com total execução até 

final de dois mil e vinte e seis. Acrescentou que o Plano visava, também, responder à 

transição digital e também estava incluído o Município em todas as áreas constantes do 

mesmo, como a administração pública, as escolas, a saúde, entre outras, que 

beneficiariam o país com todas as medidas previstas, na transição digital e que tinham 

enquadramento estrutural nacional. __________________________________________  

 ________ No respeitante à transição climática, algumas áreas poderiam ser 

consideradas, daí o contributo que foi dado, também, pela AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima.   ____________________________________________________________  

 ________ A resiliência era a área mais abrangente e que tinha como objetivo capacitar 

o país em termos de crescimentos estrutural, nomeadamente na área da saúde com a 

rede de cuidados continuados ou estruturas de apoio à saúde mental, ou com o aumento 

de respostas sociais ao nível da primeira infância e terceira idade, indo ao encontro da 

vulnerabilidade de estruturas a esse nível, e também de acessibilidade e florestas.  _____  

 ________ Em suma, o Plano de Recuperação e Resiliência estava muito estruturado 

para projetos concretos, mas, ainda assim, o Município de Alcanena não quis deixar dar 

o seu contributo e de destacar, em primeiro lugar, a Área de Localização Empresarial 

junto ao nó da A-Um/A-Vinte e Três, dado que estavam previstas áreas de localização 

empresarial em todo o interior e Alcanena também não era região do litoral.  E a não ter 

enquadramento no Plano de Recuperação e Resiliência que tivesse no Portugal Dois Mil 
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e Trinta. E só não teve enquadramento no Portugal Dois Mil e Vinte porque ainda não 

tinham sido ultrapassados os constrangimentos de ordenamento do territorial.  ________   

 ________ Acrescentou que existiam já projetos em curso, como era o caso do Lar 

Residencial do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano que tinha visto a 

candidatura apresentada ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais 

- Terceira Geração (PARES 3.0) já aprovada. __________________________________  

 ________ Ao nível da saúde, o Centro de Saúde de Alcanena tinha condições, 

necessitando apenas de algumas intervenções que seriam realizadas pela ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, antes da transferência de 

competências para o Município.  ____________________________________________  

 ________ Ao nível dos recursos hídricos deu conhecimento que se estava a preparar a 

apresentação de candidatura para melhoria das linhas de água do Concelho, ainda no 

presente ano.  ___________________________________________________________  

 ________ A CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, apresentou 

contributos mais a nível de projetos intermunicipais, ainda que não quisesse deixar de 

não destacar a Bacia Hidrográfica do Tejo pela importância que a mesma tem para a 

região, como importante recurso hídrico da região. O Município, por sua vez considerou 

que, mais do que identificar projetos, deveria enforcar no que devia ser destacado, 

porque sabiam que existiam outras áreas que estavam a ser destacadas pela Comunidade 

Intermunicipal a nível da região, como era o caso de a nova travessia sobre o Rio Tejo, 

requalificação da Estrada Nacional duzentos e trinta e oito, ligação IC-Oito-A-Treze e 

IC-Nove, Ponte da Chamusca e conclusão do IC-Três. ___________________________  

 ________ Disse, também, que, requalificada a Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um, importava, também, prever a eventual existência de variante à Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um, para que deixasse de atravessar o Concelho de Alcanena que, 

com a criação da Área de Localização Empresarial passaria a ter o triplo do atual 

tráfego.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que as áreas identificadas pela Senhora Vereadora eram áreas de 

orientação e que estavam referenciadas na proposta da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo e da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. O Município quis 

referenciar, em concreto, a identificação da área de Localização Empresarial. A 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 
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Municipal, Sociedade Anónima, tinha já identificado o projeto que necessitava de 

concretização a curto prazo e por tal facto referira, em reunião de Câmara anterior, que 

o investimento que estava previsto realizar-se a dez anos, poderia concretizar-se em 

cinco anos, caso existisse financiamento.  _____________________________________  

 ________ Em suma, identificaram-se os projetos prioritários e que tinham previsão de 

concretização a curto prazo. ________________________________________________  

 ________ Disse que o Plano de Recuperação e Resiliência iria prever muito 

financiamento para a área da habitação e destacou que o Município de Alcanena fora 

um dos municípios que já assinou contrato com o IRHU - Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, Instituto Público, no âmbito do Programa Primeiro Direito e que 

estimava investimentos na ordem dos oito milhões de euros com possibilidade de serem 

financiados a cem por cento, quer para reabilitação, quer para novos investimentos em 

habitação social, podendo candidatar as IPSS - Instituição Particular de Solidariedade 

Social, com património, Juntas de Freguesia, Paróquias, proprietários a nível individual. 

Ao nível da habitação há caminho para concretizar. Podia dizer-se que o Município 

tinha já garantido investimento no âmbito da habitação, no âmbito do Plano de 

Recuperação e Resiliência. _________________________________________________  

 ________ Ainda ao abrigo do presente Quadro Comunitário de Apoio, estava-se a 

trabalhar no sentido de obter financiamento para o Centro Escolar de Minde, cuja 

candidatura seria apresentada durante o mês de março e Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena, cuja candidatura seria apresentada durante o mês de abril. 

Aguardava-se, também, a aprovação da candidatura de Eficiência Energética nas 

Piscinas Municipais de Minde. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu ter 

iniciado a sua intervenção dizendo, para além da Plataforma Logística que estava 

refletida, que existiam outros enquadramentos de financiamento que não somente o 

Plano de Recuperação e Resiliência. Esclareceu que, quando fez referência à gestão de 

recursos hídricos não se poderia somente remeter para a limpeza, mas também para a 

classificação das mesmas e dos respetivos solos.   _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal disse que, 

em reunião do Observatório Ambiental, o Vice-Presidente da APA – Agência 

Portuguesa do Ambiente referiu estarem previstas candidaturas para limpeza de linhas 

de água, lançou repto ao Município para a realização de tais trabalhos, e para as quais o 
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Município tinha já efetuado estimativa orçamental, privilegiando-se a estabilização das 

margens do Rio Alviela e da Ribeira da Gouxaria e Ribeira do Carvalho, numa primeira 

fase, por a candidatura estar prevista abrir a curto prazo, e para ser executada em dois 

mil e vinte e um-dois mil e vinte e três, e para os quais era importante o devido 

envolvimento dos proprietários. Ainda em dois mil e vinte e um se previa iniciar a 

estabilização de algumas margens e recuperação de açudes.  ______________________   

 ________ Quanto ao investimento necessário efetuar no sistema de tratamento de 

Alcanena, e para não ser necessário fazer alteração aos tarifários, ao Estudo de 

Viabilidade Económico-financeiro ou recorrer a empréstimos, ir-se-ia realizar reunião 

com a Secretária de Estado do Ambiente para se debater os investimentos necessários 

realizar no sistema e qual a viabilidade de financiamento dos mesmos.  ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, enfocou a sua pronúncia nas áreas que 

coordenava, como os resíduos, a economia circular e o ciclo urbano da água. _________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

destacou que a pronúncia da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, por estar mais 

estruturada e percetível, ainda que se baseasse muito do Plano Estratégico, não estavam 

refletidas a bio economia e a rede de abastecimento de água, embora nesse caso a 

proprietária da rede era a Câmara Municipal de Alcanena. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o Plano de Recuperação e Resiliência não se destinava a investimentos nas redes de 

abastecimento. Quanto à rede de saneamento de águas residuais, visto que o Concelho 

tinha uma cobertura de quase cem por cento do mesmo, teria de se prever um plano de 

manutenção das mesmas. Deu conhecimento que apenas estava a faltar chegar 

saneamento à Moita e Casal Saramago, cuja candidatura não foi aprovada por estar 

previsto servir poucas habitações, o que significava que teria de ser a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, a prever os investimentos no seu plano de investimento, em 

conjunto com outros prolongamentos de rede que estavam sempre a surgir. E como não 

podia existir subsidiação cruzada, ou seja, a receita proveniente do abastecimento de 

água não podia financiar investimentos na rede de saneamento e vice-versa, teria a 
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AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, de fazer essa previsão. E se a rede de saneamento 

existente não levantava problemas, já a rede de águas existente carecia de maior 

atenção.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, num futuro próximo, se iria requalificar a rede de águas de 

Espinheiro, cujo projeto estava para ser entregue e cuja intervenção era prioritária e caso 

se verificasse necessário, teria a entidade de recorrer a financiamento bancários. ______  

 ________ Disse que esperava que o próximo Quadro Comunitário de Apoio previsse 

investimentos na requalificação das redes de água. O anterior contrato de concessão da 

rede de águas não previu que o investimento na mesma fosse efetuado pela entidade 

concessionária. Previa apenas o pagamento de uma renda e que deveria ser o Município 

a efetuar tais investimentos. Verificava-se que os maiores investimentos efetuados na 

rede de águas tinham sido efetuados recentemente, como era o caso da Requalificação 

da Conduta Adutora de Monsanto. ___________________________________________  

 ________ Destacou o investimento que tinha vindo a ser efetuado na rede de 

saneamento, como tinha sido o caso da Remodelação da Rede de Coletores do Sistema 

de Alcanena, a Execução da Rede de Saneamento de Covão do Coelho, Vale Alto e 

Carvalheiro ou a melhoria do sistema de eficiência da ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais, para cumprimento da licença de rejeição no meio hídrico.________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – Contributos para 

Consulta Pública ao Plano de Recuperação e Resiliência. Documento referência 

dois mil quatrocentos e setenta e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.200/12. (Para conhecimento)  ___________________________________  

 ________ Presente à reunião os Contributos dados pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, na sequência da submissão a Consulta Pública ao Plano de Recuperação e 

Resiliência.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.7 – AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, - Contributos para Consulta 

Pública ao Plano de Recuperação e Resiliência. Documento referência dois mil 

quatrocentos e sessenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.200/11. (Para conhecimento) ___________________________________  
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 ________ Presente à reunião os Contributos dados pela AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, na sequência da submissão a Consulta Pública ao Plano de Recuperação e 

Resiliência.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Movimentação de Contas Bancárias do Município. Documento 

referência quatro mil quinhentos e setenta e um/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/100.10.600/1. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

sequência de renúncia ao mandato, pela Vereadora e Vice-Presidente, Maria João 

Martins Antunes Gomez, e da nomeação através do Despacho com o número de registo 

interno quatro mil duzentos e setenta e nove, de dois de março de dois mil e vinte e um, 

para o cargo de Vice-Presidente o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, com 

efeitos a partir de dois de março de dois mil e vinte e um, que:_____________________  

 ________ a) Que as contas bancárias tituladas por este Município, nas diversas 

instituições de crédito, sejam movimentadas sempre por duas assinaturas e obedeçam às 

seguintes assinaturas: _____________________________________________________  

 ________ Uma, a da Presidente da Câmara Municipal, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira ou a do Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém;  _____________________________________________________________  

 ________ Outra, a da Tesoureira Margarida Alexandre Monteiro, ou de uma das suas 

substitutas, Maria José Ferreira Rodrigues ou Marta Cristina Soares Carreira Santos,  

 ________ b) Que sejam tomados os procedimentos necessários junto das instituições 

de crédito, em que o Município detém contas bancárias, para alteração das assinaturas 

necessárias e bem assim, solicitar os acessos e permissões necessárias para acesso “on 

line” ao Vice-Presidente designado. __________________________________________  

 ________ c) Que o presente despacho seja publicitado nos termos do disposto no 

artigo quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ “1. O Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e 

dois de fevereiro, que aprovou o POCAL - Plano Oficial de Contas das Autarquias 

Locais; __  _____________________________________________________________  

 ________ 2. De acordo com o disposto no ponto dois ponto nove ponto dez ponto um 

ponto dois, das considerações técnicas do POCAL – Plano Oficial da Contabilidade das 

Autarquias Locais, a abertura e/ou movimentações de contas bancárias é sujeita a prévia 

deliberação do órgão executivo, devendo as mesmas ser tituladas pela Autarquia e 

movimentadas simultaneamente pelo(a) Tesoureiro(a) e pela Presidente do Órgão 

Executivo ou por outro membro deste Órgão em quem ela delegue; _________________  

 ________ 3. Conforme previsto no artigo vigésimo oitavo da NCI - Norma de 

Controlo Interno, no seu número dois, as contas bancárias do Município, são sempre 

tituladas pelo Município de Alcanena e movimentadas simultaneamente com duas 

assinaturas ou códigos eletrónicos, sendo uma do/a Presidente ou do/a Vice-Presidente 

da Câmara Municipal e outra da pessoa responsável da Tesouraria ou sua substituta. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, 

nomeadamente que, sequência de Renúncia ao Mandato, pela Vereadora e Vice-

Presidente, Maria João Martins Antunes Gomez, e da nomeação através do Despacho 

com o número de registo interno quatro mil duzentos e setenta e nove, de dois de março 

de dois mil e vinte e um, para o cargo de Vice-Presidente o Vereador Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, com efeitos a partir de dois de março de dois mil e vinte e um, que: _  

 ________ a) Que as contas bancárias tituladas por este Município, nas diversas 

instituições de crédito, sejam movimentadas sempre por duas assinaturas e obedeçam às 

seguintes assinaturas: _____________________________________________________  

 ________ Uma, a da Presidente da Câmara Municipal, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira ou a do Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém;  _____________________________________________________________  

 ________ Outra, a da Tesoureira Margarida Alexandre Monteiro, ou de uma das suas 

substitutas, Maria José Ferreira Rodrigues ou Marta Cristina Soares Carreira Santos,  

 ________ b) Que sejam tomados os procedimentos necessários junto das instituições 

de crédito, em que o Município detém contas bancárias, para alteração das assinaturas 
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necessárias e bem assim, solicitar os acessos e permissões necessárias para acesso “on 

line” ao Vice-Presidente designado. __________________________________________  

 ________ c) Que o presente despacho seja publicitado nos termos do disposto no 

artigo quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Termo de Adesão - Renovação do Cartão de Cidadão nos Espaços 

Cidadão. Documento referência quatro mil setecentos e setenta/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/150.10.500/15. (Para ratificação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que passados quase sete anos após a assinatura do Protocolo com a Agência para a 

Modernização Administrativa, Instituto Público (AMA), com vista à operacionalização 

dos Espaços do Cidadão no Concelho de Alcanena, vem agora a AMA - Agência para a 

Modernização Administrativa, Instituto Público, propor a adesão, através de uma 

Adenda ao mesmo Protocolo, para incorporar o serviço de “Renovação do Cartão do 

Cidadão” nos nossos balcões, que só era possível de forma muito limitada e dentro da 

validade do cartão anterior. ________________________________________________  

 ________ Este serviço torna-se possível, graças ao acordo entre a Agência para a 

Modernização Administrativa, Instituto Público (AMA), o Instituto dos Registos e do 

Notariado, Instituto Público (IRN), e o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 

da Justiça, Instituto Público. ________________________________________________  

 ________ Com a presente Adenda, os Balcões do Cidadão poderão realizar e cobrar a 

receita relativa ao serviço de “Renovação do Cartão do Cidadão”. __________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aprovação da Minuta de Adenda ao Protocolo 

celebrado entre a Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público, 

através da assinatura do Termo de Adesão anexo à presente informação.  ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  Referiu os novos serviços que os Espaços do 

Cidadão poderiam prestar a nível da renovação do Cartão do Cidadão. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Termo de 

Adesão a celebrar entre a Agência Para a Modernização Administrativa, Instituto 

Público, o Instituto dos Registos e do Notariado, Instituto Público (IRN), e o Instituto de 

Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, Instituto Público e o Município de 

Alcanena, enquanto Adenda ao Protocolo com a Agência para a Modernização 
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Administrativa, Instituto Público (AMA), celebrado a dezasseis de janeiro de dois mil e 

catorze, com vista à operacionalização o serviço de “Renovação do Cartão de Cidadão” 

nos Espaços do Cidadão do Concelho de Alcanena. _____________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração oito ao Orçamento e oito às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência três mil novecentos e sessenta/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2021/350.10.001/9. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração nove ao Orçamento e nove às Grandes Opções do 

Plano – Ano 2021. Documento referência quatro mil cento e sessenta e oito/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/10. (Para conhecimento) _______   

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de dezanove de fevereiro a quatro 

de março de dois mil e vinte e um, no valor global de € 380.459,59 (trezentos e 

oitenta mil quatrocentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e nove cêntimos). 

Documento referência quatro mil quatrocentos e noventa e seis/dois mil e vinte e 

um, processo referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de dezanove de 

fevereiro a quatro de março de dois mil e vinte e um, no valor total de € 116.692,50 

(cento e dezasseis mil seiscentos e noventa e dois euros e cinquenta cêntimos). 
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Documento referência quatro mil quatrocentos e noventa e sete/dois mil e vinte e 

um, processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de dezanove de fevereiro a quatro de março de dois mil e vinte e um. 

Documento referência quatro mil quatrocentos e noventa e oito/dois mil e vinte e 

um, processo referência 2021/300.50.400/5. __________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 640.253,19 (seiscentos e 

quarenta mil duzentos e cinquenta e três euros e dezanove cêntimos), 

correspondentes às autorizações números seiscentos e sessenta e sete a oitocentos e 

quarenta e seis; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.752,06, (dois mil 

setecentos e cinquenta e dois euros e seis cêntimos) correspondentes às 

autorizações números treze a catorze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de dezanove de 

fevereiro a quatro de março de dois mil e vinte e um. Documento referência quatro 

mil quatrocentos e noventa e nove/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 761.889,76 (setecentos e 

sessenta e um mil oitocentos e oitenta e nove euros e setenta e seis cêntimos); _____  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 2.873,56 

(dois mil oitocentos e setenta e três euros e cinquenta e seis cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia onze de 

março de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 659 626,50sendo 229 

253,52de Operações Orçamentais e 430 372,98 de Operações de Tesouraria. _________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 Representante do Município na CPCJ – Comissão Alargada e Apoio 

Administrativo. Documento referência quatro mil oitocentos e oitenta e 

quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/22. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a nomeação da Técnica Superior em Serviço Social, Sandra Marisa 

Mendonça Vieira, como representante, na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

do Concelho de Alcanena – CPCJ. ___________________________________________  

 ________ Propõe-se ainda autorizar que o Assistente Técnico, Óscar Migalha 

Pedrógão, pela sua vasta experiência na colaboração com a CPCJ - Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, possa assegurar o apoio administrativo que 

se venha a considerar ser necessário. _________________________________________  

 ________ Considerando ainda a possibilidade de cooptação de outros elementos, por 

parte da CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, entende o 

Município de Alcanena, que é de todo desejável a colaboração de outras entidades 

também representadas na CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Alcanena. No entanto, a haver necessidade de colaboração de mais algum elemento da 

Câmara Municipal de Alcanena, deverá a nova Presidência da CPCJ - Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, propô-lo para autorização do Município. __  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  ______________________  

 ________ I - Da justificação_______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  



   Pg. 

Reunião de 15/03/2021  

 

32 

 ________ 2 - À Divisão de Desenvolvimento Humano e Social do Município de 

Alcanena compete, no âmbito da ação social, conforme o artigo décimo primeiro, 

número doze, do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado em 

Diário da República, Segunda Série – Número cento e setenta e dois de oito de 

setembro de dois mil e catorze: _____________________________________________  

 ________ a) Dinamizar e prestar apoio ao funcionamento do Conselho Local de Ação 

Social e à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho, órgãos com 

competências próprias, nos termos da legislação em vigor três - A Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena (CPCJ) foi constituída a catorze de abril de 

mil novecentos e noventa e nove, e exerce a sua competência na área do município, 

onde tem sede; __________________________________________________________  

 ________ 4 - A CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena é 

uma instituição oficial não judiciária, com autonomia funcional, que visa promover os 

direitos da criança e do jovem, prevenir e por termo a situações suscetíveis de afetar a 

sua saúde, segurança, educação ou desenvolvimento integral; _____________________   

 ________ 5 - A Comissão funciona em modalidade alargada e restrita, sendo composta 

por representantes das várias entidades, conforme o artigo décimo sétimo da Lei cento e 

quarenta e sete/noventa e nove de um de setembro, com as alterações introduzidas pela 

lei número trinta e um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, pela lei número cento e 

quarenta e dois/dois mil e quinze de oito de setembro e pela lei número cento e vinte e 

oito/dois mil e dezoito, de cinco de julho, estes representantes são eleitos por três anos, 

renovável por duas vezes, até ao limite de nove anos, inclusive no caso dos membros 

cooptados.  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - A representante do Município, Vereadora Maria João Martins Antunes 

Gomez, nomeada através da Proposta referência treze mil e vinte e quatro, aprovada na 

Reunião de Câmara número vinte e um/dois mil e dezassete, realizada a vinte de 

novembro de dois mil e dezassete, apresentou, através do Ofício referência dois mil 

cento e cinquenta e quatro, datado de dois de março de dois mil e vinte e um, a 

Renúncia ao Mandato de Vereadora, alegando motivos pessoais, sendo, por isso, 

necessário proceder à nomeação de nova representação do Município. ______________   

 ________ 7 – A Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, serviço responsável 

pela dinamização e apoio ao funcionamento da CPCJ - Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Alcanena, detém, entre o seu corpo técnico, de uma Técnica 
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Superior de Serviço Social, Sandra Marisa Mendonça Vieira, com o perfil adequado 

para assumir este cargo; ___________________________________________________  

 ________ 8 – A Técnica Superior acima designada, que iniciou as suas funções no 

Município de Alcanena a um de setembro de dois mil e dezanove, possui dezanove anos 

de experiencia na área social, para além da experiência de dois anos na Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens do Cartaxo, de onde era originária, e tem participado 

ativamente, ao longo dos últimos quinze meses, no acompanhamento de processos 

sociais a famílias com crianças e jovens, a decorrer na Ação Social do Município de 

Alcanena, reunindo competências pessoais e profissionais que garantem a boa 

representação do Município na CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto, considerando a Renúncia ao Mandato da Vereadora Maria 

João Martins Antunes Gomez, e a existência de Técnica com experiência na área da 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens no Município e por a Dirigente da Divisão 

de Desenvolvimento Humano e Social, ainda não ter cumprido o número de anos de 

interregno que a lei prevê, para quem já tenha desempenhado tais funções, não poder, 

ainda, desempenhar tais funções. ____________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que o apoio administrativo pudesse ser 

desempenhado pelo Assistente Técnico, Óscar Pedrogão, por já ter experiência no apoio 

administrativo à CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena. _____   

 ________ Estando prevista a eleição de Presidente da CPCJ - Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Alcanena, esta poderia cooptar membros à Segurança Social, 

Agrupamento de Escolas, Saúde e também ao Município. A acontecer viria a Reunião 

de Câmara a Proposta. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a nomeação da Técnica 

Superior em Serviço Social, Sandra Marisa Mendonça Vieira, como representante do 

Município de Alcanena, na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de 

Alcanena – CPCJ. ________________________________________________________  

 ________ Autorizar que o Assistente Técnico, Óscar Migalha Pedrógão, pela sua vasta 

experiência na colaboração com a CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

de Alcanena, possa assegurar o apoio administrativo que se venha a considerar ser 

necessário.  _____________________________________________________________  
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 ________ Podendo existir a necessidade de cooptação de outros elementos do 

Município, por parte da CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Alcanena deverá a nova Presidente da CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens de Alcanena propô-lo para autorização do Município. ______________________  

 ________ 3.2 - Alteração do titular e atualização do valor de renda, por 

falecimento do titular. Documento referência quatro mil setecentos e trinta e 

um/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/23. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Inquilina na habitação social, num fogo de tipologia T-três, sita no Bairro 

Timor Lorosae, Bloco seis, número cento e oitenta e dois, Primeiro Direito, propriedade 

do Município, veio solicitar a alteração do contrato de arrendamento, por alteração o 

número de elementos do agregado familiar.  ___________________________________  

 ________ Considerando que existe em dívida o montante de cento e doze euros e 

cinquenta e cinco cêntimos, propõe-se o seguinte:_______________________________  

 ________ 1. O pagamento, em doze prestações, do valor de cento e doze euros e 

cinquenta e cinco cêntimos, referente à fatura número cinco/setenta e nove, emitida a 

vinte e seis de janeiro, com prazo limite de pagamento a quinze de fevereiro e que se 

autorize a suspensão do agravamento de quinze por cento, sobre o valor da renda, 

atendendo a que ambos os titulares estavam doentes e impossibilitados de fazer o 

pagamento, tendo o titular vindo a falecer. De realçar que este agregado familiar, 

sempre cumpriu, o pagamento da renda mensal; ________________________________  

 ________ 2. A Minuta do novo Contrato de Arrendamento, com a alteração do titular 

do arrendamento, para a Senhora Maria Lopes Semedo Moreno, cônjuge do titular do 

contrato de arrendamento, que sempre residiu com este; __________________________  

 ________ 3. O novo valor da renda de treze euros e noventa e dois cêntimos; ________  

 ________ 4. Que o novo valor da renda produza efeito a partir de um de março de dois 

mil e vinte e um, sendo que é necessário proceder à anulação da fatura número 

cinco/cento e oitenta e oito, de vinte e seis de fevereiro, com prazo limite de pagamento 

a quinze de março para que a fatura do mês de março possa ser efetuada em nome da 

Inquilina; _  _____________________________________________________________  

 ________ 5. O pagamento durante doze meses do valor de vinte e três euros e trinta 

cêntimos (renda mensal de treze euros e noventa e dois cêntimos mais renda em atraso, 
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cento e doze euros e cinquenta e cinco cêntimos, a dividir por doze igual a nove euros e 

trinta e oito cêntimos), com efeitos a partir de um de março de dois mil e vinte e um. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal lamentou a 

fatalidade, óbito causado pela COVID-19, e que levou à necessidade de alteração do 

Contrato de Arrendamento, de acordo com o enquadramento da informação técnica.  ___  

 ________ Mais se propunha que a fatura que estava em atraso fosse paga em doze 

meses e não existisse agravamento.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1. O pagamento, em doze prestações, do valor de cento e doze euros e 

cinquenta e cinco cêntimos, referente à fatura número cinco/setenta e nove, emitida a 

vinte e seis de janeiro, com prazo limite de pagamento a quinze de fevereiro e que se 

autorize a suspensão do agravamento de quinze por cento, sobre o valor da renda, 

atendendo a que ambos os titulares estavam doentes e impossibilitados de fazer o 

pagamento, tendo o titular vindo a falecer. De realçar que este agregado familiar, 

sempre cumpriu, o pagamento da renda mensal; ________________________________  

 ________ 2. A minuta do novo Contrato de Arrendamento, com a alteração do titular 

do arrendamento, por falecimento do cônjuge, referente ao fogo de tipologia T-três, sita 

no Bairro Timor Lorosae, Bloco seis, número cento e oitenta e dois, Primeiro Direito, 

propriedade do Município  _________________________________________________  

 ________ 3. O novo valor da renda de treze euros e noventa e dois cêntimos; ________  

 ________ 4. Que o novo valor da renda produza efeito a partir de um de março de dois 

mil e vinte e um, sendo que é necessário proceder à anulação da fatura número 

cinco/cento e oitenta e oito, de vinte e seis de fevereiro, com prazo limite de pagamento 

a quinze de março para que a fatura do mês de março possa ser efetuada em nome da 

Inquilina; _  _____________________________________________________________  

 ________ 5. O pagamento durante doze meses do valor de vinte e três euros e trinta 

cêntimos (renda mensal de treze euros e noventa e dois cêntimos, acrescido da renda em 

atraso, cento e doze euros e cinquenta e cinco cêntimos a dividir por doze igual a nove 

euros e trinta e oito cêntimos), com efeitos a partir de um de março de dois mil e vinte e 

um. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início ao ponto seguinte, ausentou-se da discussão e da 

votação o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, pelas dezassete 
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horas e cinco minutos, por se encontrar impedido, por motivos profissionais, de 

participar.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Protocolo Abem - Rede Solidária do Medicamento. Adenda dois 

mil e vinte e um. Documento referência quatro mil cento e quatro/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para deliberação)__________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Adenda ao Protocolo de Colaboração celebrado entre o 

Município de Alcanena e a Associação Dignitude, no âmbito do Programa Abem – 

Rede Solidária do Medicamento, com alteração do Artigo décimo terceiro (Contributo 

financeiro) Capítulo IV – Do Financiamento da Comparticipação ABEM: onde se lê: __  

 ________ 1. O Município de Alcanena compromete-se a financiar anualmente em 

100€ da comparticipação solidária abem: por cada beneficiário identificado e 

registado pelo mesmo, até ao limite anual de 2.000,00€ (dois mil euros), deve-se ler 

para 3.000,00€ (três mil euros). _____________________________________________  

 ________ Este reforço permitirá a atribuição de mais dez cartões Abem a munícipes 

do Concelho.  ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

que quando se celebrou o Protocolo, para Rede Solidária do Medicamento, previu-se o 

apoio a vinte beneficiários. No entanto, como estavam já atribuídos cartões a vinte, 

propunha-se o aumento do número de cartões para reforço de atribuição de mais dez 

cartões. Era um Protocolo assinado com a Associação Dignitude e tanto a Associação 

como o Município comparticipam o projeto. ___________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

congratulou-se com o proposto pois iria chegar a mais beneficiários. No entanto, 

solicitou que os processos pudessem vir acompanhados por um relatório para melhor 

avaliação, para se ficar com uma maior perceção do programa. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

iria solicitar aos serviços o mesmo. Referiu que, até à data, estavam atribuídos todos os 

cartões, mas não existiam mais nenhuma identificação de necessidade. Com a presente 

adenda, caso se verificasse a necessidade de atribuição seria enquadrada de imediato. __  

  ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Protocolo de Colaboração celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação 

Dignitude, no âmbito do Programa Abem – Rede Solidária do Medicamento com 
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alteração do Artigo décimo terceiro (Contributo financeiro) Capítulo IV – Do 

Financiamento da Comparticipação ABEM, passando este a ter a seguinte redação: ____  

 ________ “1. O Município de Alcanena compromete-se a financiar anualmente em 

cem euros da comparticipação solidária abem: por cada beneficiário identificado e 

registado pelo mesmo, até ao limite anual de 3.000,00€ (três mil euros).” ____________  

 ________ O presente reforço permitirá a atribuição de mais dez cartões Abem a 

munícipes do Concelho.  __________________________________________________  

 ________ Regressou a participação na restante reunião, o Vereador, Senhor João 

Carlos Braga Correia pinto, pelas dezassete horas e nove minutos. ______________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número oitenta/dois mil e catorze, para 

construção de um muro de vedação, na Rua da Glória, trezentos e quinze, em 

Casais Robustos - Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda. (Para deliberação 

– declaração da caducidade de aprovação do licenciamento.) ___________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número oitenta/dois mil e 

catorze, de David António Reis Santarém, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de um muro de vedação, no prédio urbano situado em Rua da Glória, 

trezentos e quinze, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz 

predial sob o artigo mil trezentos e quarenta e oito, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil cento e vinte e cinco, para o qual foi, por 

despacho de vinte de janeiro de dois mil e quinze, aprovado o licenciamento, tendo o 

requerente sido notificado, através do ofício número setecentos e setenta e nove, de 

onze de fevereiro de dois mil e quinze, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do 

respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ______________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de sete de 

dezembro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 
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pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente, de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número vinte e oito, de sete de janeiro de dois mil e vinte e um, não tendo o mesmo 

apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o assunto.  

 ________ Em vinte e dois de fevereiro de dois mil e vinte e um, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número três mil oitocentos e trinta e oito, que a seguir se transcreve: ________________   

 ________ “O prazo de dez dias, foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições 

para declarar a caducidade. _________________________________________________  

 ________ Observação: O requerente está sujeito a adoção das medidas de tutela da 

legalidade urbanística.” ___________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número oitenta/dois mil e 

catorze, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________  

 ________ Aplicar as medidas de tutela da legalidade urbanística. _________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras número trinta/dois mil e dezasseis, para 

alteração e ampliação de um edifício para lar residencial, em Lavradio ou Portela 

– Rua Marquês de Pombal, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. (Para deliberação – declaração da caducidade de aprovação do 

licenciamento.) _________________________________________________________  
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 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número trinta/dois mil e 

dezasseis, de CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, com referência ao 

pedido de licenciamento para alteração e ampliação de um edifício para lar residencial, 

no prédio urbano situado Lavradio ou Portela – Avenida Marquês de Pombal, em 

Alcanena, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz 

predial sob o artigo setecentos e trinta e quatro, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número três mil e seis, para o qual foi, por despacho de vinte 

e três de maio de dois mil e dezassete, aprovado o licenciamento, tendo a requerente 

sido notificada, através do ofício número dois mil quatrocentos e oitenta e um, de seis 

de junho de dois mil e dezassete, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do 

respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de sete de 

dezembro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar a requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente, de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número vinte e nove, de sete de janeiro de dois mil e vinte e um, não tendo a mesma 

apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o assunto.  

 ________ Em vinte e dois de fevereiro de dois mil e vinte e um, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número três mil oitocentos e trinta e nove, que a seguir se transcreve: _______________   
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 ________ “O prazo de dez dias, foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições 

para declarar a caducidade, uma vez que é intensão do requerente lançar mão do 

procedimento de Renovação ao abrigo do disposto do artigo septuagésimo segundo do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ______________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que, 

depois da aprovação da caducidade seria laçado mão de novo processo de licenciamento 

previsto na lei.  __________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o titular teria de instruir novo processo em dezoito meses. _____________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, após a declaração de caducidade do projeto, há a figura do pedido de renovação, 

dando lugar a uma nova licença de construção. Não sendo deliberada a caducidade não 

pode pedir renovação. Não se tratava de um novo processo.  ______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número trinta/dois mil e 

dezasseis, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________  

 ________ Notificar a requerente de que poderá lançar mão do procedimento de 

renovação ao abrigo do disposto do artigo septuagésimo segundo do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação. _______________________________________________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ Considerando que faziam parte do Conselho de Administração da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

ausentaram-se da reunião, pelas dezassete horas e dez minutos, passando a reunião 

a ser presidida pelo Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. ______________  
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 ________ 5.1 – Designação do Representante do Município de Alcanena na 

Assembleia Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Documento referência 

quatro mil oitocentos e oitenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.200/13 (Para deliberação) ______________________________________   

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

designar como representante do Município de Alcanena na Assembleia Geral da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, o Vereador Luis Miguel Martins Pires, que, por ser a 

empresa unicamente participada pelo Município, presidirá à Assembleia Geral; _______  

 ________ Nos termos do número dois, do artigo nono, dos Estatutos, o termo do 

mandato é coincidente com o termo do mandato autárquico vigente. ________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena constituiu, através da Escritura Notarial 

realizada a vinte e um de dezembro de dois mil e dezoito, a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima;  _____________________________________________________________  

 ________ b) A constituição da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, foi objeto de 

registo na competente Conservatória do Registo Comercial, a onze de janeiro de dois 

mil e dezanove; __________________________________________________________  

 ________ c) A Câmara Municipal de Alcanena, na sua Reunião realizada no dia 

dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove, com base no artigo décimo primeiro, dos 

Estatutos da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, designou como representante, a Vereadora e 

Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, através da proposta referência mil 

oitocentos e oitenta e três, de doze de fevereiro de dois mil e dezanove; _____________  

 ________ d) A Presidente da Assembleia Geral da AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, acima 

designada, Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, apresentou, através do 

Ofício referência dois mil cento e cinquenta e quatro, datado de dois de março de dois 
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mil e vinte e um, a Renúncia ao seu Mandato de Vereadora, alegando motivos pessoais, 

sendo, por isso, necessário proceder à nomeação de novo representante; _____________  

 ________ e) De acordo com o ponto um, do décimo artigo dos Estatutos – 

Substituições, “Em caso de destituição, renúncia, morte ou impedimento definitivo de 

algum membro, proceder-se-á à sua substituição por designação de outro, a realizar no 

prazo de um mês contado da data em que se toma conhecimento da impossibilidade de 

exercício do cargo, …”; ___________________________________________________   

 ________ Considerando ainda que: _________________________________________  

 ________ f) Nos termos do número dois do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, e da alínea oo), do número um, do artigo trigésimo terceiro, 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e conforme 

previsto no número um, do artigo décimo primeiro, dos Estatutos da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, compete ao órgão executivo da entidade pública participante, 

entenda-se Câmara Municipal, designar o representante desta na Assembleia Geral da 

respetiva empresa local.” __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, enquanto presidente da 

reunião, fez o enquadramento da proposta.  ___________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que os Estatutos da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, não eram compreensíveis na 

medida em que, como poderia apenas um elemento proceder à apreciação dos assuntos 

que competiam ao órgão Conselho de Administração, fosse qual fosse a sua capacitação 

profissional.   ___________________________________________________________   

 ________ Esclareceu que a sua intervenção em nada se referia a quem estava a ser 

proposto que presidisse à Assembleia Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, mas sim 

referia-se à “aberração” dos estatutos. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu que o proposto 

estava de acordo com o Estatuto, dizendo que agradecia que não se chamasse quase 

incompetente às pessoas e que o que estava a ser proposto estava enquadrado nos 

Estatutos da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _____________________________________  
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 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

clarificou e reiterou que, na sua intervenção, esclareceu que não se estava a referir a 

nenhuma pessoa do Executivo, mas somente ao facto de não fazer sentido, de acordo 

com o previsto nos Estatutos da entidade, a Assembleia Geral ser composta por apenas 

um elemento, que o próprio vai analisar o proposto pelo Conselho de Administração 

que é composto,  principalmente, por um elemento do Executivo Municipal e um da 

Assembleia Municipal, independentemente do qual fosse, era humanamente impossível 

existir um posicionamento equidistante face às posições tomadas pelo Conselho de 

Administração. Nada estava relacionado com a pessoa que estava a ser proposta.  _____  

 ________ Acrescentou que, analisando as Atas, as reuniões duravam trinta a quarenta 

minutos, para uma empresa de tal dimensão e complexidade.  _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires disse que o que estava a 

ser proposto a votação estava constante os Estatutos. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Designado, como representante do 

Município de Alcanena na Assembleia Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, o 

Vereador Luís Miguel Martins Pires, por ser a empresa unicamente participada pelo 

Município, que presidirá à Assembleia Geral, decorrente do pedido de a renúncia ao seu 

mandato da Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. _______________  

 ________ Nos termos do número dois, do artigo nono, dos Estatutos, o termo do 

mandato é coincidente com o termo do mandato autárquico vigente. ________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e Óscar Manuel Justo Pires. ____________  

 ________ Pelas dezassete horas e doze minutos regressam à sala o Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. _________________________________________  

 ________ 5.2 - Aditamento à informação registo número três mil e oitenta e três, 

de nove de fevereiro de dois mil e vinte e um, de Início de Procedimento – 

Fundamentação da decisão de não contratação por lotes – referente ao Concurso 

Público Empreitada número catorze/dois mil e vinte/DPGOM - “Requalificação da 

Estrada Municipal quinhentos e treze-um entre Alcanena e Pousados” 
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(Informação cinquenta e nove/dois mil e vinte e um/DPGOM). Documento 

referência quatro mil cento e oitenta e três/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2020/300.10.001/13. (Para ratificação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da informação técnica com número registo três mil e oitenta e três de 

nove de fevereiro de dois mil e vinte e um de Início de procedimento referente à 

Empreitada número catorze/dois mil e vinte/DPGOM - “Requalificação da Estrada 

Municipal quinhentos e treze-um entre Alcanena e Pousados” a Câmara Municipal de 

Alcanena na sua reunião de quinze de fevereiro de dois mil e vinte e um, deliberou a 

Abertura do Concurso Público, considerando Preço Base de 563.810,00€ (quinhentos e 

sessenta e três mil oitocentos e dez euros) acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. ___________________________________________________________  

 ________ Verificando-se que por lapso dos serviços na referida informação técnica de 

Início de Procedimento não é proposto a decisão de não contratação por lotes, cuja 

fundamentação é obrigatória nos termos do número dois, do artigo quadragésimo sexto 

–A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei número 

dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na sua atual redação (décima sexta 

versão do diploma, contendo as alterações dadas pela Resolução da Assembleia da 

República, número dezasseis/dois mil e vinte, de dezanove de março) quando o valor da 

empreitada seja superior a 500 000,00€ (quinhentos mil euros), que é o caso (preço base 

563 810,00€ (quinhentos e sessenta e três mil oitocentos e dez euros)), por forma a 

suprir tal, justifica-se a não execução por lotes, já que a Empreitada de Requalificação 

da Estrada Alcanena-Pousados, engloba trabalhos de especialidade (demolições, 

execução de rede de abastecimento água, rede drenagem pluvial, aquedutos, 

pavimentação,..) cuja execução se interliga entre si não sendo tecnicamente separáveis, 

nem a via a intervencionar tem dimensão em termos de quilómetros (aproximadamente 

um vírgula quatrocentos e trinta e cinco quilómetros), que justifique a sua divisão ou daí 

resulte qualquer benefício para o Município, antes pelo contrário, implicaria uma 

diminuição de eficiência na gestão da sua execução. _____________________________  

 ________ O processo de concurso aprovado incluindo o projeto, foi preparado para 

lançamento ao mercado considerando a não divisão em lotes do contrato. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, com a presente ratificação, ficaria sanada a questão referente à 

justificação de não contratação por lotes. ______________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada, ao abrigo do disposto 

no número três, do artigo trigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, na sua atua redação, a aprovação, por parte da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a um de março de dois mil e vinte e um, 

da proposta de não contratação por lotes referente ao referente ao Concurso Público 

Empreitada número catorze/dois mil e vinte/DPGOM - “Requalificação da Estrada 

Municipal quinhentos e treze-um, entre Alcanena e Pousados, em cumprimento do 

disposto no número dois, do artigo quadragésimo sexto-A, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos, que estipula que para empreitadas de valor superior a 500 000,00€ 

(quinhentos mil euros), de acordo com a fundamentação apresentada na informação 

técnica. __  _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Concurso Público – Empreitada número seis/dois mil e vinte e 

um/DPGOM - Requalificação do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água – Início de Procedimento (Informação oitenta e sete/dois mil e vinte 

e um/DPGOM). Documento referência quatro mil setecentos e quarenta e três/ 

dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.001/11. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual, na 

sequência de aprovação do projeto de “Requalificação do Parque de Estacionamento da 

Praia Fluvial dos Olhos de Água, em Reunião de Câmara realizada a vinte e um de 

dezembro de dois mil e vinte, e não dispondo o Município de Alcanena de meios 

próprios para desenvolver os trabalhos necessários da empreitada, se propõe a 

autorização de Início do Procedimento.  ______________________________________  

 ________ Assim, e face ao exposto, propõe-se:  _______________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono, do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número seis/dois mil e vinte 

e um/DPGOM - Requalificação do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água. __________________________________________________________   
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 ________ As intervenções previstas no projeto encontram-se sujeitas à obtenção de 

parecer vinculativo de entidades externas, tendo as mesmas já se pronunciado com 

parecer favorável, nomeadamente APA – Agência Portuguesa do Ambiente, pela 

intervenção junto ao domínio hídrico e de risco de cheia do Rio Alviela e pelo 

atravessamento do Canal do Alviela, CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, pela intervenção em área de 

Reserva Ecológica Nacional, Direção Regional de Agricultura e Pescas, pela 

intervenção em área de Reserva Agrícola Nacional, e ICNF - Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, pela intervenção em área protegida pelo Plano de 

Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros . _________________  

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série e Projeto de Execução, cuja aprovação ocorreu 

na Reunião de Câmara realizada a vinte e um de dezembro de dois mil e vinte. O preço 

base do procedimento é de 288.968,07€ (duzentos e oitenta e oito mil, novecentos e 

sessenta e oito euros e sete cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano 

de dois mil e vinte e um, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 

para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento a nota justificativa 

apresentada pelo projetista anexa ao Projeto de Execução;   _______________________  

 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  
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 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _____________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  
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 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Propõe-se que se designe como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, a Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras 

Municipais, Ana Lúcia Joaquim Milheiro. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a presente empreitada poderia vir a 

ser enquadrada numa candidatura a apresentar pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, referente à operação “Rotas e Percursos do Médio Tejo – Segunda fase”, 

dado que na Primeira fase da candidatura foi possível enquadrar a Estabilização das 

Margens do rio Alviela e Construção de Passadiço de Acesso à Praia Fluvial e a 

Construção de Ponte Pedonal Suspensa.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono, do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número seis/dois mil e vinte 

e um/DPGOM - Requalificação do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água. __________________________________________________________   

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série e Projeto de Execução, cuja aprovação ocorreu 

na Reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte. O preço base 

do procedimento é de 288.968,07€ (duzentos e oitenta e oito mil, novecentos e sessenta 

e oito euros e sete cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor, pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano de dois mil e 

vinte e um, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a 

realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo 

oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho.   

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os a nota justificativa 

apresentada pelo projetista anexa ao projeto de execução; ________________________  
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 ________ c) - Constituído o Júri do Procedimento, com um mínimo de três elementos 

efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual substitui o 

presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______________   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que: ______________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   
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 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) Designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, a Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras Municipais, Ana Lúcia 

Joaquim Milheiro. ________________________________________________________  

 ________ 5.4 - Concurso Público empreitada número onze/dois mil e 

vinte/DPGOM– Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena: -Aprovação do 

Plano de Segurança e Saúde para a execução da Obra (PSSO); - Comunicação 

Prévia Abertura Estaleiro a ACT - Autoridade para as Condições de Trabalho. 

(Informação oitenta e oito/dois mil e vinte e um/DPGOM). Documento referência 

quatro mil setecentos e cinquenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2020/300.10.001/9. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Plano de Segurança e Saúde para a execução da empreitada número 

onze/dois mil e vinte/DPGOM– Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, nos 

termos do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove 

de outubro.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe dar-se conhecimento, por escrito, à entidade executante, 

Secal Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, nos termos e para efeitos no 

número três, do artigo décimo segundo, do Decreto Lei número duzentos e setenta e 

três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para efeitos de contagem do 
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prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o número quatro, do artigo décimo 

segundo, do referido diploma. ______________________________________________  

 ________ Após aprovação e antes do início dos trabalhos se comunique à ACT – 

Autoridade para as Condições de Trabalho a abertura do estaleiro, acompanhado das 

declarações aplicáveis. ____________________________________________________  

 ________ Foi, igualmente proposta a nomeação de Maria de Fátima Martins Paulino, 

Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, como 

Coordenadora de Segurança e Saúde em Obra e Diretora de Fiscalização. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

com a presente aprovação seria efetuada a consignação da empreitada, prevista para o 

dia vinte e quatro de março corrente, para que os trabalhos se iniciassem, ainda, durante 

o presente mês. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Plano de Segurança e 

Saúde para a execução da empreitada número onze/dois mil e vinte/DPGOM– 

Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, nos termos do Decreto-Lei número 

duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro. ________________  

 ________ Mais foi aprovado dar-se conhecimento, por escrito, à entidade executante, 

Secal-Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, nos termos e para efeitos no 

número três do artigo décimo segundo do Decreto Lei número duzentos e setenta e 

três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para efeitos de contagem do 

prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o número quatro, do artigo décimo 

segundo, do referido diploma. ______________________________________________  

 ________ Após aprovação e antes do início dos trabalhos se comunique à ACT – 

Autoridade para as Condições de Trabalho a abertura do estaleiro, acompanhado das 

declarações aplicáveis. ____________________________________________________  

 ________ Aprovada, ainda, a nomeação de Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, como 

Coordenadora de Segurança e Saúde em Obra e Diretora de Fiscalização. ____________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Atribuição de Apoio à Associação Materiais Diversos 

– Ano dois mil e vinte e um. Documento referência quatro mil oitocentos e oitenta e 
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cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/850.10.002.01/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

   _______ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, atribuição de um apoio pecuniário até 12.000€ (doze mil euros), pago 

em três tranches no valor de 4.000,00€ (quatro mil euros) cada, nos meses de março, 

julho e novembro de dois mil e vinte e um, respetivamente, à Associação Materiais 

Diversos, para comparticipação nas despesas referentes às iniciativas integradas na 

programação regular e do festival de dois mil e vinte e um. _______________________   

 ________ A associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultaram das intervenções assumidas e candidatadas para apoio até ao valor de 

12.000,00€ (doze mil euros). O valor do apoio é pago nas condições acima descritas e 

mediante a entrega dos respetivos comprovativos. ______________________________  

 ________ A Associação Materiais Diversos, no que respeita a apoios logísticos, 

deverá diligenciar e articular atempadamente os respetivos procedimentos e pedidos 

junto dos respetivos serviços da Câmara. ______________________________________  

 ________ A responsabilidade pela organização das iniciativas propostas, e demais 

procedimentos inerentes, nomeadamente em termos legais e regulamentares, cabe à 

Associação Materiais Diversos. _____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, integrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “… deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”. ________________________  

 ________ 2 – À data da deliberação da presente proposta se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3- O Festival Materiais Diversos se revelou de indiscutível sucesso, 

promovendo o desenvolvimento cultural do concelho de Alcanena, realizando várias 

iniciativas que cruzam a apresentação de espetáculos nacionais e internacionais na área 

das artes performativas; ___________________________________________________  
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 ________ 4 – A Associação Materiais Diversos integra outras associações e 

coletividades existentes no seio da programação através de espetáculos conjuntos entre 

artistas e companhias profissionais e essas mesmas estruturas locais; ________________  

 ________ 5 – A Associação Materiais Diversos, no âmbito da sua atividade, promove 

a descentralização e a circulação dos projetos artísticos por parceiros de acolhimento, 

nomeadamente teatros municipais e outros festivais, tornando possível uma 

programação artística de qualidade; __________________________________________  

 ________ 6 - O ano de dois mil e vinte e um coincide com a realização da Décima 

Primeira edição do Festival Materiais Diversos, a segunda, após a alteração da sua 

periocidade para bienal; ___________________________________________________  

 ________ 7 – A Associação Materiais Diversos, no âmbito da sua atividade, 

apresentou uma candidatura à Direção Geral das Artes, com programação prevista para 

o triénio dois mil e dezoito/dois mil e vinte e um, tendo a mesma sido aprovada; ______  

 ________ 8 – Para além do desenvolvimento cultural da região, a Associação promove 

também o desenvolvimento de fatores sociais (através do envolvimento a população nos 

projetos), económicos (através da criação de postos de trabalho diretos, da circulação de 

capitais na prestação de serviços inerentes ao festival), turísticos (devido à vinda de 

públicos externos ao concelho) e educativos (devido à programação regular centrada 

nos serviços educativos e trabalho direto com as escolas do concelho); ______________  

 ________ 9 – Dada a importância da atividade desenvolvida por esta Associação, a 

programação prevista para dois mil e vinte e um e o final a que se destina, entende-se, 

assim, de concretizar o apoio através da atribuição de um valor pecuniário e de apoio 

logístico e técnico conforme descrito abaixo.” __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que, para dois mil e vinte e um, se propôs a existência de projeto que chegasse, também, 

à população sénior, em articulação com o CLDS -  Contratos Locais de 

Desenvolvimento Social, levando projetos às várias Freguesias, especificamente 

destinados a essa franja da população, e a realizarem-se em espaços exteriores. O apoio 

será pago em três tranches, nomeadamente março, julho e novembro do presente ano. 

Dois mil e vinte e um seria, também, ano de realização de Festival Materiais Diversos. _  

 ________ Era dado, igualmente apoio logístico e de reprografia.  _________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo. Referiu que sempre reconheceram como eventos muito 
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específicos o Festival Materiais Diversos e o Jazz de Minde, e por tal razão, os apoios 

deveriam revestir-se de um protocolo ou, ao invés, de revisão do regulamento dos 

apoios que permitisse o devido enquadramento. ________________________________  

 ________ Acrescentou que a Associação Materiais Diversos teve o cuidado de 

pormenorizar todas as atividades e contas. No entanto, o problema residia sempre na 

ausência de critérios. Em dois mil e dezanove o apoio dado fora de quinze mil euros e 

para o presente ano propunha-se a atribuição de um apoio de doze mil euros. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que houve conversa prévia com a Associação, após análise do pedido e a Associação 

aceitou a proposta, após conversação entre ambas as entidades, apresentada pela 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ O apoio referente ao ano de dois mil e vinte foi, apenas, deliberado no início 

de dois mil e vinte e um, tendo-se para o presente ano, procurado fazer um 

enquadramento mais cedo para que a Associação soubesse com quanto poderia contar. _    

 ________ A Associação Materiais Diversos tinha uma marca muito própria e tinham 

autonomia no trabalho desenvolvido sendo que, para dois mil e vinte e um, o único 

projeto que pediram para enquadra foi a existência do projeto “Encontros que Contam”, 

num total de dez sessões, em que um contador de histórias se desloca a um espaço 

público, com o intuito de dinamizar e dar vida às localidades. Em suma, de dar vida e 

levar dinâmica às várias localidades. _________________________________________  

 ________ A Associação tinha, também, uma candidatura aprovada pela Direção Geral 

das Artes, pelo que houve o cuidado de se verificar que não existiria duplo 

financiamento.  __________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Associação continuava a colaborar com o Município do 

Cartaxo e que teve, em tempos, parceria, também, com o Município de Torres Novas.  _   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário até 12.000€ (doze mil euros), pago em três tranches no valor de 4.000,00€ 

(quatro mil euros) cada, nos meses de março, julho e novembro de dois mil e vinte e 

um, respetivamente, à Associação Materiais Diversos para comparticipação nas 

despesas referentes às iniciativas integradas na programação regular e do festival de 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________   

 ________ A associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultaram das intervenções assumidas e candidatadas para apoio até ao valor de 
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12.000,00€ (doze mil euros). O valor do apoio é pago nas condições acima descritas e 

mediante a entrega dos respetivos comprovativos. ______________________________  

 ________ A Associação Materiais Diversos no que respeita a apoios logísticos, deverá 

diligenciar e articular atempadamente os respetivos procedimentos e pedidos junto dos 

respetivos serviços da Câmara. ______________________________________________  

 ________ A responsabilidade pela organização das iniciativas propostas, e demais 

procedimentos inerentes, nomeadamente em termos legais e regulamentares, cabe à 

Associação Materiais Diversos. _____________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

se mantivesse, por videoconferências, as reuniões de Câmara durante o mês de abril, 

retomando-se presencialmente a três de maio, coincidente com o maior 

desconfinamento referente ao Plano de Desconfinamento face à COVID-19. _________  

 ________ Acrescentou que em maio se comemorava o Aniversário do Concelho, pelo 

que eventualmente, se tudo corresse bem, se poderia retomar às Comemorações 

presencialmente.  ________________________________________________________  

 ________ Concluiu desejando boa Páscoa a todos, com o devido respeito pelas 

contingências. ___________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezassete horas e trinta e cinco minutos, foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


